
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 477.468 - MG (2014/0034638-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CLÁUDIA FERREIRA PEREIRA 
ADVOGADOS : IDERALDO DE SOUZA VIANA E OUTRO(S)
  RAQUEL DA SILVA CUNHA 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : FRANCISCO DE ASSIS VASCONCELOS BARROS E 

OUTRO(S)
INTERES. : ROYAL FRUITS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS 
DE TERCEIRO. ART. 185 DO CTN. COMPROVAÇÃO DO CONSILIUM FRAUDIS E 
REGISTRO DA PENHORA. DESNECESSIDADE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
375/STJ EM SEDE DE EXECUÇÃO FISCAL. RESP REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA: RESP. 1.141.990/PR, REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 19.11.2010. 
ALIENAÇÃO DE BEM POSTERIOR À CITAÇÃO. FRAUDE À EXECUÇÃO 
CARACTERIZADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Antes da edição da LC 118/2005 que deu nova redação ao art. 
185 do CTN, presumia-se em fraude à execução se a alienação sucedesse à citação 
válida do devedor; após a sua vigência, considera-se fraudulenta a alienação realizada 
após a inscrição do crédito tributário na dívida ativa.

2.   In casu, a alienação foi feita no ano de 2004, ou seja, antes da 
entrada em vigor da LC 118/2005, e depois da citação da empresa devedora, que 
ocorreu no ano de 2002, conforme assentou a Corte de origem.

3.   No mais, não há como se afirmar a nulidade da citação realizada, 
uma vez que nas razões de decidir dos Embargos Declaratórios a Corte local afirmou, 
expressamente, na exordial dos embargos de terceiro que a própria embargante já 
havia reconhecido que a citação na execução fiscal foi anterior à alienação do veículo 
penhorado, sendo que o argumento primevo era de que agiu com boa-fé (fls. 121).

4.   Dessa forma, inviável a reversão do julgado, posto que seria 
imprescindível a análise do conjunto fático-probatório dos autos, o que atrai a incidência 
da Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de provas não 
enseja Recurso Especial. 

5.   Agravo Regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
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nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 

Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 17 de março de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 477.468 - MG (2014/0034638-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CLÁUDIA FERREIRA PEREIRA 
ADVOGADOS : IDERALDO DE SOUZA VIANA E OUTRO(S)
  RAQUEL DA SILVA CUNHA 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : FRANCISCO DE ASSIS VASCONCELOS BARROS E 

OUTRO(S)
INTERES. : ROYAL FRUITS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por CLÁUDIA 

FERREIRA PEREIRA, contra a decisão de fls. 180/187, que negou provimento ao seu 

Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. FRAUDE 

À EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. ART. 185 DO CTN. 

COMPROVAÇÃO DO CONSILIUM FRAUDIS E REGISTRO DA PENHORA. 

DESNECESSIDADE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ EM SEDE 

DE EXECUÇÃO FISCAL. RESP REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: 

RESP. 1.141.990/PR, REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 19.11.2010. ALIENAÇÃO 

DE BEM POSTERIOR À CITAÇÃO. FRAUDE À EXECUÇÃO 

CARACTERIZADA. AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO.

2.   Irresignada, aduz a parte agravante, em suma, que João Viana, 

pessoa quem assinou o Aviso de Recebimento de citação de fl. 7-V, dos autos da 

execução fiscal, não detinha poder para praticar aquele ato, posto que não fazia parte 

da sociedade executada e nem mesmo lhe foi outorgado pelos sócios representantes 

da empresa Royal Fruits Importação e Exportação Ltda., procuração alguma com 

poderes para aquele fim.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada.

4.   É o que havia para relatar.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 477.468 - MG (2014/0034638-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CLÁUDIA FERREIRA PEREIRA 
ADVOGADOS : IDERALDO DE SOUZA VIANA E OUTRO(S)
  RAQUEL DA SILVA CUNHA 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : FRANCISCO DE ASSIS VASCONCELOS BARROS E 

OUTRO(S)
INTERES. : ROYAL FRUITS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
  

VOTO

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. ART. 185 DO CTN. COMPROVAÇÃO DO 
CONSILIUM FRAUDIS E REGISTRO DA PENHORA. DESNECESSIDADE. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ EM SEDE DE EXECUÇÃO 
FISCAL. RESP REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: RESP. 
1.141.990/PR, REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 19.11.2010. ALIENAÇÃO DE BEM 
POSTERIOR À CITAÇÃO. FRAUDE À EXECUÇÃO CARACTERIZADA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Antes da edição da LC 118/2005 que deu nova redação ao 
art. 185 do CTN, presumia-se em fraude à execução se a alienação 
sucedesse à citação válida do devedor; após a sua vigência, considera-se 
fraudulenta a alienação realizada após a inscrição do crédito tributário na 
dívida ativa.

2.   In casu, a alienação foi feita no ano de 2004, ou seja, antes 
da entrada em vigor da LC 118/2005, e depois da citação da empresa 
devedora, que ocorreu no ano de 2002, conforme assentou a Corte de 
origem.

3.   No mais, não há como se afirmar a nulidade da citação 
realizada, uma vez que nas razões de decidir dos Embargos Declaratórios a 
Corte local afirmou, expressamente, na exordial dos embargos de terceiro 
que a própria embargante já havia reconhecido que a citação na execução 
fiscal foi anterior à alienação do veículo penhorado, sendo que o argumento 
primevo era de que agiu com boa-fé (fls. 121).

4.   Dessa forma, inviável a reversão do julgado, posto que seria 
imprescindível a análise do conjunto fático-probatório dos autos, o que atrai 
a incidência da Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de provas não enseja Recurso Especial. 

5.   Agravo Regimental a que se nega provimento.
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1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

Veja-se, por oportuno:

(...).

7.   De fato, esta Corte vinha entendendo que para a 

caraterização da fraude à execução era necessário provar, além do fato de 

ser o alienante devedor e de a alienação ser capaz de reduzi-lo à 

insolvência, a existência do consilium fraudis. Buscava-se, na verdade, 

proteger o interesse do adquirente de boa-fé em detrimento do credor. Tal 

entendimento levou à edição da Súmula 375/STJ, que preceitua que o 

reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora do 

bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente.

8.   Entretanto, a 1a. Seção desta Corte, quando do julgamento 

do REsp. 1.141.990/PR, representativo de controvérsia, da relatoria do 

eminente Ministro LUIZ FUX (DJE 19.11.2010), consolidou o entendimento 

de não incidir a referida Súmula (375/STJ) em sede de execução fiscal. 

9.   Naquela oportunidade, restou assentado que o art. 185 do 

CTN, seja em sua escrita original ou na redação dada pela LC 118/05, não 

prevê como condição de presunção da fraude à execução fiscal a prova do 

elemento subjetivo da fraude perpetrada, qual seja, o consilium fraudis. Ao 

contrário, estabeleceu-se que a constatação da fraude deve se dar 

objetivamente, sem se indagar da intenção dos partícipes do negócio 

jurídico. Explicou o eminente Ministro Relator que a diferença de tratamento 

entre a fraude civil e a fraude fiscal justifica-se pelo fato de que, na primeira 

hipótese, afronta-se interesse privado, ao passo que, na segunda, interesse 

público, porquanto o recolhimento dos tributos serve à satisfação das 

necessidades coletivas. E ao final concluiu: o entendimento escorreito deve 

ser o que conduz a que o registro da penhora não pode ser exigência à 

caracterização da fraude no âmbito dos créditos tributários, porquanto, 

nesse campo, há uma regra própria e expressa, máxime após a vigência da 

Lei Complementar 118/2005, porquanto o vício exsurge antes mesmo da 

citação da parte, mercê de a inscrição na dívida ativa ser precedida de 

processo administrativo.

10.  Por oportuno, cabe transcrever, no que interessa, a ementa 

do referido julgado:
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À 
EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM POSTERIOR À 
CITAÇÃO DO DEVEDOR. INEXISTÊNCIA DE REGISTRO NO 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO - DETRAN. INEFICÁCIA DO 
NEGÓCIO JURÍDICO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. ARTIGO 
185 DO CTN, COM A REDAÇÃO DADA PELA LC N.º 118/2005. 
SÚMULA 375/STJ. INAPLICABILIDADE.

1.   A lei especial prevalece sobre a lei geral (lex 
specialis derrogat lex generalis), por isso que a Súmula n.º 375 do 
Egrégio STJ não se aplica às execuções fiscais.

2.   O artigo 185, do Código Tributário Nacional - CTN, 
assentando a presunção de fraude à execução, na sua redação 
primitiva, dispunha que:

Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração 
de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito 
para com a Fazenda Pública por crédito tributário regularmente 
inscrito como dívida ativa em fase de execução.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na 
hipótese de terem sido reservados pelo devedor bens ou rendas 
suficientes ao total pagamento da dívida em fase de execução."

3.   A Lei Complementar no 118, de 9 de fevereiro de 
2005, alterou o artigo 185, do CTN, que passou a ostentar o 
seguinte teor:

Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração 
de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito 
para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente 
inscrito como dívida ativa.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na 
hipótese de terem sido reservados, pelo devedor, bens ou rendas 
suficientes ao total pagamento da dívida inscrita."

4.   Consectariamente, a alienação efetivada antes da 
entrada em vigor da LC no 118/2005 (09.06.2005) presumia-se em 
fraude à execução se o negócio jurídico sucedesse a citação válida 
do devedor; posteriormente à 09.06.2005, consideram-se 
fraudulentas as alienações efetuadas pelo devedor fiscal após a 
inscrição do crédito tributário na dívida ativa.

5.   A diferença de tratamento entre a fraude civil e a 
fraude fiscal justifica-se pelo fato de que, na primeira hipótese, 
afronta-se interesse privado, ao passo que, na segunda, interesse 
público, porquanto o recolhimento dos tributos serve à satisfação 
das necessidades coletivas.
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(...).

8.   A inaplicação do art. 185 do CTN implica violação 
da Cláusula de Reserva de Plenário e enseja reclamação por 
infringência da Súmula Vinculante n.º 10, verbis: "Viola a cláusula 
de reserva de plenário (cf. artigo 97) a decisão de órgão fracionário 
de tribunal que, embora não declare expressamente a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, 
afasta sua incidência, no todo ou em parte."

9.   Conclusivamente: (a) a natureza jurídica tributária 
do crédito conduz a que a simples alienação ou oneração de bens 
ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por quantia inscrita 
em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do débito, 
gera presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à execução (lei 
especial que se sobrepõe ao regime do direito processual civil); (b) 
a alienação engendrada até 08.06.2005 exige que tenha havido 
prévia citação no processo judicial para caracterizar a fraude de 
execução; se o ato translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, 
data de início da vigência da Lei Complementar 118/2005, basta a 
efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da 
figura da fraude; (c) a fraude de execução prevista no artigo 185 do 
CTN encerra presunção jure et de jure, conquanto componente do 
elenco das "garantias do crédito tributário"; (d) a inaplicação do 
artigo 185 do CTN, dispositivo que não condiciona a ocorrência de 
fraude a qualquer registro público, importa violação da Cláusula 
Reserva de Plenário e afronta à Súmula Vinculante n.º 10, do STF.

10.  In casu, o negócio jurídico em tela aperfeiçoou-se 
em 27.10.2005 , data posterior à entrada em vigor da LC 118/2005, 
sendo certo que a inscrição em dívida ativa deu-se anteriormente à 
revenda do veículo ao recorrido, porquanto, consoante dessume-se 
dos autos, a citação foi efetuada em data anterior à alienação, 
restando inequívoca a prova dos autos quanto à ocorrência de 
fraude à execução fiscal.

11.  Recurso especial conhecido e provido. Acórdão 
submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução STJ 
n.º 08/2008. (REsp. 1.141.990/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 
19.11.2010). 

11.  No mesmo sentido, cite-se ainda:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. EXECUTADO REVEL CITADO POR EDITAL. 
NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL. NECESSIDADE. FRAUDE 
À EXECUÇÃO. ALIENAÇÃO POSTERIOR À CITAÇÃO. 
EXISTÊNCIA DE CONSILIUM FRAUDIS VERIFICADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 375/STJ. 
BEM DE FAMÍLIA DESCARACTERIZADO EM VIRTUDE DA 
PRESUNÇÃO ABSOLUTA DA FRAUDE. ART. 185 DO CTN. 
PRECEDENTES REGIDOS PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, 
DO CPC.
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(...).

3.   A Primeira Seção desta Corte, em sede de recurso 
repetitivo (REsp n. 1.141.990/PR, de relatoria do Ministro Luiz Fux), 
pacificou entendimento no sentido da não incidência da Súmula n. 
375/STJ em sede de execução tributária, eis que o art. 185 do 
CTN, seja em sua redação original, seja na redação dada pela LC 
n. 118/05, presume a ocorrência de fraude à execução quando, no 
primeiro caso, a alienação se dá após a citação do devedor na 
execução fiscal e, no segundo caso (após a LC n. 118/05) a 
presunção ocorre quando a alienação é posterior à inscrição do 
débito tributário em dívida ativa.

4.   No caso em análise, além da presunção in re ipsa, 
vale dizer, absoluta da fraude, a Corte a quo reconheceu a 
existência do concilium fraudis na hipótese, eis que a alienação da 
fração ideal (50%) do imóvel pertencente ao sócio alvo do 
redirecionamento da execução se deu para sua irmã, após a 
citação válida do devedor, ainda que editalícia.

(...).

7.   Recurso especial parcialmente provido apenas para 
anular os atos executórios a partir do momento em que deveria ter 
ocorrido a nomeação do curador na forma do art. 9º, II, do CPC e 
da Súmula n. 196 desta Corte. (REsp. 772.829/RS, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 10.02.2011). 

12.  Ultrapassada a questão da necessidade, ou não, de 

comprovação do consilium fraudis na fraude à execução fiscal, passa-se ao 

exame do caso sub judice.

13.  Como consabido, antes da edição da LC 118/2005 que deu 

nova redação ao art. 185 do CTN, presumia-se em fraude à execução se a 

alienação sucedesse à citação válida do devedor; após a sua vigência, 

considera-se fraudulenta a alienação realizada após a inscrição do crédito 

tributário na dívida ativa.

14.  In casu, a alienação foi feita no ano de 2004, ou seja antes 

da entrada em vigor da LC 118/2005, e depois da citação da empresa 

devedora, que ocorreu no ano de 2002, conforme assentou a Corte de 

origem.

15.  Além disso, não há como se afirmar a nulidade da citação 

realizada, uma vez que nas razões de decidir dos Embargos Declaratórios a 

Corte local afirmou, expressamente, que na exordial dos embargos de 

terceiro a própria embargante já havia reconhecido que a citação na 

execução fiscal foi anterior à alienação do veículo penhorado, sendo que o 

argumento primevo era de que agiu com boa-fé (fls. 121).
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16.   Dessa forma, inviável a reversão do julgado, posto que 

seria imprescindível a análise do conjunto fático-probatório dos autos, o que 

atrai a incidência da Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples 

reexame de provas não enseja Recurso Especial. 

2.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental, regularmente interposto por CLÁUDIA FERREIRA PEREIRA. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0034638-4 AREsp 477.468 / MG

Números Origem:  079099450409  10079099450409001  10079099450409003  10079099450409004  
79099450409

EM MESA JULGADO: 17/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLÁUDIA FERREIRA PEREIRA
ADVOGADOS : IDERALDO DE SOUZA VIANA E OUTRO(S)

RAQUEL DA SILVA CUNHA
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : FRANCISCO DE ASSIS VASCONCELOS BARROS E OUTRO(S)
INTERES. : ROYAL FRUITS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLÁUDIA FERREIRA PEREIRA
ADVOGADOS : IDERALDO DE SOUZA VIANA E OUTRO(S)

RAQUEL DA SILVA CUNHA
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : FRANCISCO DE ASSIS VASCONCELOS BARROS E OUTRO(S)
INTERES. : ROYAL FRUITS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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